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PARECER JURIDICO N' 073/2024.

Emsnta: Contrataqão da artista FORRO MAIOR,
por inexigibilidade de licitaÉo, para apresentação
no dia 16 de Junho de 2024, em comemoÍaÉo as
festividades do Padroeiro São João, no Município
de Pacatuba. Secretaria Municipal de Cultura.
AÍtigo 74, ll. da Lei no 14.13312021. Parecer
favorávê1.

I. OO RELATÓRIO:

Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa à contrataÉo

direta do àrtista/banda FORRó MA\OR, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no

attigo 74, inciso lf, da Lei no 14.13312021, para realizat apresentação artística, no dia

16 de Junho de 2024, em comemoraÉo as fêstividades do padroeiro São João, no

Município de Pacatuba.

O processo encontra-se instÍuído com os seguintes documentos, dentre

outros: documento de Íormalização de demanda; Documento Formalizador de
Demanda, Estudo Técnico Preliminâr, Termo de Referência, SolicitaÇão de Despesa,

Proposta de Apresentação ArtÍstica e Certidões Negativas; Declaração de lmpacto
Orçamentário e Declaração de Aumento de Despesa, Minuta de Termo de
lnexigibilidade, Minuta do Contrato, Solicitação de parecer Jurídico.

No caso em análise, vem a Secretana Municioal de Cultura requerer a
contrataçáo em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos
nesta Procuradoria Jurídica para anárise jurídica, nos rermos do parágraÍo único do
art. 53 da Lei no 14.13312021.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

Pça Nossa Senhora de Lourde' s/n, Cenko - pacatuba/SE
@p: 4997G000
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II. ABRANGÊNCIADAANÁLISE JURÍDICA:

Consigne-se que a presenle análise considerará tão somente os

aspectos estritamente iurídicos da ouestão trazida ao exame desta

Procuradoria Jurídica. partindo-se da premissa básica de que, aopropor a

solução administrativa ora analisada, o administrador público se certificou

quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e

administrativas, levando em considêraçãoas análises econômicas e sociais de

sua competência.

Neste caso, a obrigatoriedade a que o administrador público está vinculado,

não é a da conclusão ou resultado sugeÍido pelo parecêrista, mas da obrigação de ter

que solicitálo por determinação legal, podendo, inclusive, agir de forma contrária a

sugerida pelo prolator.

.Desta forma, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria

JurÍdica, a fim de se lavrar parecerjurÍdico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72,

lll, da Lei no.14.13312021, bem como considerando o disposto no art. 32 e seguintes

do DECRETO No 2.115 de 26 de Novembro de 2023, o qual regulamenta no âmbito

da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do poder Executivo do Município

de Pacatuba, a Lei no 14.133, de 1o de abÍil de 2021.

III. DAANÁLISE JUR|DICA DO CASO CONCRETO:

E cediÇo que, a obrigação das contrâtações públicas se subordina ao
regime das riciteções e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso xxl do

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - pacatuba/SE
cep: 49970-000

Preceitua a lei, que alguns atos administretivos devem ser precedidos de

parecer para sua prática, sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o

admrnistrador a solicitá-lo, chamado de parecer obrigatório.
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aí. 37 da Carta Magna.

A materia foi regulamentada pela Lei de Licitaçôes e Contrâtos

Administrativos (Lei no 14. 133 de 1o de abril de 2021), que excepcionou a regra da

licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b)

inêxigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o artigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312O21, é inexigível

a licitaçâo quando houver inviâbilidade de competição nos casos de clntrâtaÇão de

proÍissional de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião

pública, rin yeórs:

' AtÍ. 14. É inexigivet a ticitação quando inviável a competiçáo,
em especial nos casosde:
()
ll - contntação de profrssional do setor adístico, direlamentê
ou por meio de emprosáio exclusivo, clesde gue consagrado
Nla critica especializada ou pela opinião pública;

De plano, verifica-se que a nova lêgislação ainda não tomou mais objetivos
e precisos os requisitos necessários à comprovação dêsta hipótese de
inexigibilidade, uma vez que pouco modiÍicou na descnÉo deste tipo de contratação
direta, em comparaÇão com a anterior redação,encontrada na Lei no g.666/1g93.

Entretanto, a nova Íei incorporou a .iurisprudência, já Íirmada,
especialmente no âmbito dos Tribunais de contas, acerca do significado da expressão
"empresáio exclusivo". Nesse intento, o parágrafo 2o do reÍerido art. 74 assim dispõe:

Att. 74. (...)
()
§ 7 l.an fíns do disposto no inciso ll do caput deste attigo,
considera-se empresáio exclusivo a pessoa ftsica ou juriclica
gue possua contrato, declanção, cada ou outto documento
que ateste a exclusividade pemanente ê contínua de
represenlação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor aftistico, afastada a po"siOitiaaie ãá
contrataçáo direta por inexigibilidade por meio de empresáio
com representação restrita a evento ou local especííico.

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, centro - pacatuba/SE
GD: 49970-000
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Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade

em questão exigeque a contrataÉo seja feita diretamente com o artista gg por meio

de empresário exclusivo.

exclusivo

Dispõe o artigo 74, § 2', que a exclusividade do empresário (pessoa física

ou jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declaração, cafta ou outro

documento gue aÍesle a exclusividade permanente e contínua de representação, no

Pais ou em Estado especítico, do profissional do setor artístico, afastada a

possibilidade de contrataçáo direta por inexigibilidade por meio de empresáio com

representaião restrita a evento ou local específico". Tratando-se de negóciojurídico de

agenciamento e/ou representaÉo firmado pelo artista com lerceiro, o primeiro

documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro

documento idôneo, registrado em cartório para esse Íim.

É por meio desses documentos que a Administração pública tomara

conhecimento acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é

exclusivo do artista e se alua emseu âmbilo tenitorial, bem como se o contrato é

vigente.

No oue diz resDeito à sêounda Darte do raciocínio. nota -se a rêsenca
da coniuncão "ou" no inciso ll do artiqo 74, qu onstra desnecessi eda
Dresenca de ambas as formas de consaqracão do artista. bastando aoenas uma
í"on""o."cão do ,.ti"t" oer"nte 

" ".íti"" e"p"ciari.ad" o, opinião públicrr,

de Lourdes, s/n, Centro - pacatub4sErea Nossa S€nhora

Gp; 49970-000

Analisando o dispositavo legal citado no início deste item (artigo 74, ll, da

Lei n" 14.133/202'l) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal

contrataÇão direta, de caráter cumulativo, a realizacão de contratacão diretamente

com o artiata ou por intermédio de emoresário exclusivo e a demonstracão de

consaoracão do artista Derante a crítica especializâdaou opinião pública.

Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário
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Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal
Justen Filhol:

"(...) devera haver um requisito outro, consistenÍê na

consagração em face da opinião pública ou da critica

êspecializada. Tal se destina a evitar contratações arbitárias,

em que uma autoridade pública pretenda impor preferéncias

totalmente pessoais na contratação de pessoa destituida de

qualquer vittude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a

opiniao pública reconheçam que o sujeito apresenta viíudes

no desempenho de sua atle."

A consaqração oela crítica especializada é evidenciada oor meio da

manifestacã de autores ou veículos renomados so o oroduto artístico oue se

oretende contratar via inexioib ilidade de licitacão. Essa manifestaÉo, por óbvio, não

consiste apenas na menção a apresentações, pois crítico éaquele que escreve ou

comenta ârte, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

Já em relacão à opinião pública, recomenda-se a comprovacão atÍâvés

de recortes de iornaise revislas. entrevistas e oualouer outro material que oossua o

condão de orovar a popularidade do futuro contratado.

No câso concreto, enlende-se que tal requisito vem aparentemente

comprovado atrâvés dos documentos iuntados ao orocesso.

Como em qualquer out.a contrataÉo pública, a hipótese sob exame
também exige Íundamentadas justiÍicativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, Lei no

14.13312021) ofertado pelo artista selecionado pela Administrâção pública.

Quanto à justiÍicativa dê preços, deve a Administração veriflcar se o cachê

1 (JU_srEN flLHo, Marçâl. comentários à lei de licitaçóes e contratos administrativos. g" EdSâo Paulo: Diatética, 2OOO. p. 293).

Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Gntro - pacatuba/SEPça

cep: 49970-000
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cobrado por aquele artista ao entê contratante possui compatibilidade com a

contrapartida requenda pelo artista em outrasapresentações suas, seja paÍa a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades dâ Administração Pública, motivo pelo qual

tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventÕs particulares como em

eventos custeâdos por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispõe o artigo 70 da lnstrução Normativa no

65, de 27 de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia, aplicávêlao Municíoio de Pacâtuba/SE por

força do art. 2o do Decreto Municipal no 2.11512023:

Atl.70 Nas contratações diretas por inexidibilidade ou por
dispensa de licitaçao, aplica-se o disposto no ad. 5o.

§ 1o Quando não fot possivele,stimaro valor do objeto na forma
estabelecida no an. 5o, a iustÍticaüva de !,recos será dada
com base em valores de contratacões de obletos
idênticos. comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas f,scals emifldas para outtos
contratantes, p(tblicos ou privados, no periodo de até 1 (um)
ano anterior à data da contnbçeo pela Adminbtração, ou !.ot
outro meio idôneo.

§ 20 Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteiormente, a justifrcativa de pÍeço
de que tnta o parágrafo anterior podeá ser realizada com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar
especificações técnicas que demonstrem similaidade com o
objeto pretendido.

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar queos

(

P;a Nossa Senhorê de Lourde+
Cep: 4y)

s/n, Centro - pacatuba/SE
70-000

§ 3o Fica vedada a contratação dteta por inexigibilidade caso
a justífrcatíva de preços demonstre a possibitídade de
competiçáo.

§ 40 Na hipótêse de dispensa de licitação com base nos lncrsos
I e ll do art. 75 da Leí no 14.133, de 1o de abril de 2021, a
estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente
mais vantajosa.

§ 5o O procedimenÍo do § 4o será realizado por meio de
solcttaçao tormat decotações a íomecedores. (griÍei)



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

preços estão de acordo com os praticados no mercado pelo artista, indo ao encontro

do que dispõeo §'lo do art. 70 colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos câracterizâdorês da hipótese do art.

74,11, da Lei no 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios,

cabe pontuar as demais providências que dêvem ser adotadas pela Administração

Pública.

Atl. 72. O orocesso de contiatacão direta. que compruende
os casos de inexigibilidade s de dispensa de licitaçáo, deveÍá
*ü!§@-k!9. com os segulntes documenlos:
I - documento de formalização de dêmanda e, se for o caso,
estudo técnico prcliminar,análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou prcjelo executivo:
ll - estimativa de despesa, que deveÍá ser calculada na forma
estabelecida no att. zsdesta Lei;
lll - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o cas, quo
demonstrem o ate ndimanto dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de rocursos
orcamenláríos com ocompromisso a ser assumído:
V - comprovação ds que o contrutado preenche os requisitos dê
habilitaçâo equaliticação mi nima necessária;
Vl - razão da escolha do conlratado;Vll - justificativa de preço:

Vlll - autorização da autoidade competente.
Parágrafo único. O ato que autoiza a conlratação direta ou O

extrato deconente docontnto deverá ser divulgado e mantido à
disposição do público em sítio eletrônicooficial.

O inciso I cita o "documento de formatização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de iscos, termo de referência, prajeto básico ou
prcjeto executivo".

O primeiro passo na instrução do processo de conÍatação direta é
oficializar a demanda, o que, s.m.j,, no Municíoio de pacatubalSE, pode ser
equiparado à eraboração da Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante

Lourdes,
cep: 499

Pça Nossa Senhora de s/n, Cenbo - pacatub4sE
70-000

Dispõe o aft. 72 da nova Lei de Licitaçôes que o processo de contrataÉo

direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá

ser instruído com os documentos a seguir:
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Íormalizar a necessidade em tomo da contÍatação, indicando a justificativa pertinente,

o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento

da necessidade.

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art.74,

ll, da Lei no 14.13312021, mostra-se pertinente que a descrição do obieto contenha

detalhamento do bem ou serviço artístico, relacionando itens como material de

confecÉo do bem, roteiro, figurino, cenário, equipamentos técnicos especializados,

integrantes de grupo artístico, tempo de execução do serviço,repertório ou outros

elementos, de acordo com o ob.ieto do contrato.

ln casu, Íoi dispensada a elaboraÉo do Estudo Técnico Preliminar,

devidamente justiÍicado por meio da Declaração de Dispensa de Estudo Técnico

Preliminar, com fundamento no art. 48 do Decreto Municipal no 2.'1'15 de 26 de

dezembro de 2023, atendendo ao inciso l, do artigo 72,daLei 14.133121.

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, íísica ou jurÍdica, a ser contratada, deve a

AdministraÉo se ceíificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão

jurídica para a ser contratâdâ, nos termos da lei.

A veriÍicação quanto à possibilidade jurídicâ de se contratar determinada

pessoa é realizada por meio de aferiÇáo quanto aos requisitos de habilitação dispostos

em lei. Nesse sentido, no que tange aos processos de contrataÉo direta, a Lei no

1 4.13312021 assim dispõe:

4ft. 72. O processo de contrataçáo direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de díspensade licttaÇão, deverá ser
instruÍdo com os seguintes documentos:
t...1

tl

Pçà Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - pacatuba/SE

cep: 49970-000
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V - comproyacão de due o contratado oreenche os
rêouisitos de habiliaacão e oualiticacão mínima
necessár?:(grifei)

o ad,. 62 da Lei no 14.13312021, por sua vez, esclarêce o conceito de
habilitação:

At1. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifrca o
confunto de informações e documentos necessános e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objetoda licitaçáo, dividindo-se em:
I - juridica:
ll - técnica:
lll - fiscal, social e trabalhista:
lv - econômico frnanceira.

Nesse ponto, rêgistre-se, por relevante, que a habilitação jurÍdica deve ser

limitada à comDrovaqão de existência iuridica da oessoa e, quando for o caso. de

autorizacão Dara o exercÍcio da atividade que se Dretende dela contratar.

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artística

não poderá ser obielo de licenciemênto ou exigência de atos públicos de libeÍaÇâo, por

Íorça do que dispõe a Resolucão no 51i2019 do Comitê para Gestão da Rêde Nacional

nara §imnliíicanãô .lô Rêôi<frô ê .laL aliza odeEm aseN oct - CGSIM

que incluia as atividades artísticas (pÍodução musical, produção teatral, agenciamento

de artistas etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer atos públicos para liberaçáo

da atividade econômica, nos termos do art. 30, inc. l, da Lei no 13.87412019 (Lei da

Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade

fiscal, social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.13312A21.

Vejamos:

At1. 68. As habilitaç&s fiscal, social e trabathista serão afeidas
mediante a verificação dos segu,nÍes reguisdos:
I - a ínscrição no Cadastro de pessoas Físicas (CpF) ou no
Cadastro Nacionat da Pessoa Jurídica (CNqJ):
ll - a insciçáo no cadastro de contibuintés estadual e/ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licíanii,
peftinente ao seu ramo de atividade e compatívet com o objeio
contratual:

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, cenfo - pacatuba/SE
CÊp: 49970-000
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lll - a regulaidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outn
equivalente, na foíma da lei:
lV - a regularidade relatíva à Seguidade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituidos por
lei;
V - a regulaidade perante a Justiça do Trabalho;

Vl - o cumpimento do disposÍo no inciso Xxxlll do ad. V da
Constituição Fedenl.

Acerca dos rêquisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores

diÍiculdades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por paÍticipar de uma

licitação/contrataÇão pública e que se encontram previstos nos arts.62 e ss. da Lei no

14.13312021 e encontram-se juntados ao processo em questâo.

Ainda quanto aos requisitos de habilitaÇão, deve-se atentar, também, para

o requisito negativo que constâ no art. 12 da Lei no 8.42911992 (Lei de lmprobidade

Administrativa):

Att. 12. lndependentemente do ressarcimento íntegral do dano
patrimonial, se efetivo, e das sançõêspenais comuns e de
rcsponsabilídade, civis e admínistntivas prevbtas na
legislaçáo específlca, está o responsáyel pelo ato de
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a
gravídade do fato:
I - na hipótese do aft. 9o desta Lei, perda dos bens ou
valores acrescidos ilicitamente ao patimônio,perda da função
pública, suspensão dos dheitos políticos até 14 (catozê) anos,
pagamento de multacivil oquivalente ao valor do acréscimo
patrimonial e ,,roibicão de contratar com o poder D(rblico
ou de receber beneficios ou íncentivos fiscais ou creditícios,
direta ou indketamente, ainda que por intemédio de possoa
iuridica da oual seia sócio maioritárlo. pelo prazo nãi
superiot a 14 (catorze) anos:
ll - na hipótese do a . 10 desta Lei, perda dos ôens ou
valores acrescidos ílicitamente ao patrimônio, se concorror esta
circunstâncía, perda da função pública, suspensão dos dii,êÍros
politicos até 12 (doze) anos, pagamento de multa civit
equi.valente-ao valor do dano e prcibícáo de conürdÉr com o
ooder púbtico ou de receber benefícios ou nceitivõí nscÃou crediticios, direta ou indireÍamente, ainda que por
intermedio de oessoa iurídica da auat seia sôcio maioiiáirió.

(

Pça Nossa S€nhora de Lourd6, s/n, centro - pacôtuba/SE
Cep; 4997G000
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Wlo prazo não superbr a 12 (doze) anos;
Il! - na hipôtese do ad. 11 desta Lei, pagamento de multa
civil de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração
pe rce bi da pe lo agente e p.e!Asé93egtg&!S@-9-@C9!
plujg,-ou de receber beneficios ou incentivos liscais ou
credrtícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio
de pgssoa-jSlldica da dudl sêi pelo prazo
nào supeior a 4 (quatro) anos; (grifei)

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade

competente para a contratação ê rêalização da despesa por inexigibilidadê, a qual

deve ser instruída com despacho motivado e mantida à disposiÉo do público em

sítio elêtrônico oficial (art. 72, Vlll e parágraío único, da Lei n. 14.133/21).

Por fim, e necessário conÍerir a devida publicidade ao ato da autoridade

compêtente que autoriza a contrataÇão direta ou o extrato deconente do contrato. E o

meio eleito pela Lei no 14.13312021 para instrumentalizá-la compreende o sítio

eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os

requisitos exigidos pela lei, a contrataÇão poderá ser enquadrada enquanto hipotese

de inexigibilidade de licitação, nos termosdo caput, do artigo 74, da Lei no 14.13312021.

V. DACONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando a.justificativa apresentadâ pela Secrelaria
Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contrarado pela via direta,
e o alendimento ao que dispôe a lêgislação que rege a matéria, opina_se pela

viabilidade iuridica da inexiqibitidade da lic ODretendida. com fu lcro no
a rtioo 74. inci ll. da Lei n'14.1

Pça Nossa Senhora de Lourdes, s/n, centro - Pacatub4sE

L

Cep 49970-000

Ressalte-se que o presente parecêÍ restringe_se aos aspêclos legais do
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e tecnic,o,
nem da oportunidade e conveniência da decisão adotada.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE PACATUBA
PROCUPÁDORIA GERAL DO MUNICíPIO

E o parecer. À ciência da área consulente.

Pacatuba/SE, em 03 de maio de 2024.

()-\.^.-<) !r-^r2YC"4 6*\
ANTÔNIO LUCAS SANTOS BRITO

Procuradoria M u n icipal
oAB/SE 13.896

Pçô Nossa

c€p; 49970-000
Senhord de Lourdes, s/n, Centro - pacatuba/SÊ


